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Interpretação e Compreensão de texto

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os ele-
mentos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os 
argumentos centrais.

▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no tex-
to é fundamental. Palavras desconhecidas podem comprometer 
a compreensão, tornando necessário o uso de dicionários ou fer-
ramentas de pesquisa para esclarecer o significado.

▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas 
em frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de 
conectores como conjunções e preposições requerem atenção 
redobrada para garantir que o leitor compreenda as relações en-
tre as ideias.

▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compre-
ensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão bem conec-
tadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as 
ideias se articulam de maneira fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo im-
portante em muitos contextos, evocando emoções ou sugerindo 
informações adicionais. Por exemplo, em um gráfico, cores dife-
rentes podem representar categorias distintas de dados.

▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um tex-
to visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação desses 
elementos depende do conhecimento prévio do leitor sobre seu 
uso.

▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação cor-
poral, como na linguagem de sinais ou em uma apresentação oral 
acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao identificar e 
entender as nuances de cada movimento.

▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece o 
contexto histórico de um fato poderá compreender melhor uma 
notícia sobre ele.

▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é apre-
sentado também influencia a compreensão. Um texto jornalísti-
co, por exemplo, traz uma mensagem diferente dependendo de 
seu contexto histórico ou social.

▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-
da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a leitura 
for para estudo, o leitor provavelmente será mais minucioso do 
que em uma leitura por lazer.
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▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no tex-
to, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e crí-
tica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e reflexões 
sobre o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que en-
volve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, per-
mitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela 
exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou vi-
suais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

▸ Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem ver-
bal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que orga-
nizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de forma 
coesa e compreensível.

▸ Características dos Textos Verbais:
▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao leitor 
captar as ideias expressas.

▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 
ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha de 
raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo de 

ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de for-

ma concisa e direta para transmitir uma mensagem específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para construir 
significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os argu-
mentos centrais e as intenções do autor, além de perceber possí-
veis figuras de linguagem ou ambiguidades.

 Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se co-

municar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. Em-
bora não usem palavras diretamente, esses textos transmitem 
mensagens completas e são amplamente utilizados em contex-
tos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fotografias, 
entre outros.

▸ Características dos Textos Não-Verbais:
▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções ou 

destacar informações específicas. Por exemplo, a cor vermelha 
em muitos contextos pode representar perigo ou atenção.

▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 
linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desempenha 
o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comuni-

cam ideias, emoções ou narrativas através de elementos visuais.
▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que trans-

mitem informações complexas de forma visualmente acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, o 
contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos po-
dem ter significados diferentes dependendo da região ou da so-
ciedade em que são usados.

Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto 
textos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos 
livros ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, aju-
dando a criar um sentido mais completo da história ou da infor-
mação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é am-
plamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  , 
tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 
combinação é ainda mais evidente, visto que o público interage 
simultaneamente com palavras, imagens e vídeos, criando uma 
experiência comunicativa rica e diversificada.

Importância da Decodificação dos Dois Tipos de Texto
Para que a comunicação seja bem-sucedida, é essencial que 

o leitor ou observador saiba decodificar tanto os textos verbais 
quanto os não-verbais. Nos textos verbais, a habilidade de com-
preender palavras, estruturas e contextos é crucial. Já nos textos 
não-verbais, é fundamental interpretar corretamente os símbo-
los, gestos e elementos visuais, compreendendo suas nuances 
culturais e suas intenções comunicativas.
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Dominar a interpretação de ambos os tipos de texto permite 
ao leitor um olhar mais completo sobre o conteúdo, ampliando 
suas capacidades de análise crítica e facilitando a compreensão 
em diversas situações, como na leitura de livros, no consumo de 
mídias digitais ou mesmo na interpretação de artes visuais e si-
nalizações.

Dicas Práticas para Compreensão e Interpretação
Compreender e interpretar textos com precisão requer uma 

série de habilidades e estratégias que facilitam a decodificação 
e a análise crítica das informações. A seguir, apresentamos algu-
mas dicas práticas que podem auxiliar no aprimoramento dessas 
competências, especialmente para estudantes que enfrentam 
provas e concursos.

▸ Resuma o Texto
Uma das formas mais eficazes de garantir que você compre-

endeu o texto é fazer um resumo  . Ao final de cada parágrafo ou 
seção, tente sintetizar a ideia principal em poucas palavras ou 
frases. Esse exercício ajuda a identificar o tema central e os argu-
mentos chave do autor, além de facilitar a organização das ideias.

Exemplo: Ao ler um artigo sobre meio ambiente, anote os 
pontos principais, como causas do desmatamento, consequên-
cias para a biodiversidade e possíveis soluções.

▸ Utilize Dicionários e Ferramentas de Busca
Durante a leitura, é comum se deparar com palavras des-

conhecidas ou expressões que dificultam o entendimento. Man-
tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por 
perto para consultar o significado de termos difíceis. Esse hábito 
melhora o vocabulário e contribui para uma leitura mais fluida.

Dica: Hoje, diversas ferramentas digitais, como aplicativos 
de dicionário e tradutores online, permitem uma consulta rápida 
e eficiente.

▸ Atente-se aos Detalhes
Informações como datas, nomes, locais e fontes citadas no 

texto são elementos importantes que ajudam a ancorar a argu-
mentação do autor. Ficar atento a esses detalhes é crucial para 
a compreensão exata do texto e para responder corretamente a 
perguntas objetivas ou de múltipla escolha em provas.

- Exemplo: Em um texto sobre história, anotar as datas de 
eventos e os personagens envolvidos facilita a memorização e o 
entendimento cronológico.

▸ Sublinhe Informações Importantes
Uma técnica prática para melhorar a compreensão é subli-

nhar ou destacaras partes mais relevantes do texto. Isso permite 
que você se concentre nos pontos principais e nas ideias centrais, 
separando fatos de opiniões. A sublinhar frases que contêm da-
dos concretos, você facilita a visualização e revisão posterior.

Dica: Se estiver estudando em materiais digitais, use ferra-
mentas de marcação de texto para destacar trechos importantes 
e criar notas.

▸ Perceba o Enunciado das Questões
Em provas de leitura, é comum encontrar questões que pe-

dem compreensão ou interpretação do texto. Identificar a dife-
rença entre esses dois tipos de pergunta é essencial:

Questões que esperam compreensão costumam vir com 
enunciados como “O autor afirma que...” ou “De acordo com o 
texto...”. Essas perguntas exigem que o leitor se atenha ao que 
está claramente exposto no texto.

Questões que esperam interpretação vêm com expressões 
como “Conclui-se que...” ou “O texto permite deduzir que...”. Es-
sas perguntas exigem que o leitor vá além do que está escrito, 
inferindo significados com base no conteúdo e em seu próprio 
repertório.

▸ Relacione o Texto com Seus Conhecimentos Prévios
A interpretação de um texto é profundamente influenciada 

pelo conhecimento prévio do leitor sobre o tema abordado. Por-
tanto, ao ler, tente sempre relacionar as informações do texto 
com o que você já sabe. Isso ajuda a criar conexões mentais, tor-
nando a interpretação mais rica e contextualizada.

Exemplo: Ao ler um texto sobre mudanças climáticas, con-
sidere suas próprias experiências e leituras anteriores sobre o 
tema para formular uma análise mais completa.

▸ Identifique o Propósito do Autor
Outro aspecto importante na interpretação de textos é com-

preender a intenção do autor. Tente identificar o objetivo por trás 
do texto: o autor deseja informar, persuadir, argumentar, entre-
ter? Essa identificação é essencial para interpretar corretamente 
o tom, a escolha das palavras e os argumentos apresentados.

Exemplo: Em uma crônica humorística, o autor pode utili-
zar ironia para criticar um comportamento social. Identificar esse 
tom permite uma interpretação mais precisa.

▸ Releia o Texto Quando Necessário
A leitura atenta e pausada é fundamental, mas muitas ve-

zes é necessário fazer uma segunda leitura para captar detalhes 
que passaram despercebidos na primeira. Ao reler, o leitor pode 
verificar a coesão e a coerência do texto, além de confirmar sua 
compreensão sobre os fatos e as ideias centrais.

Dica: Durante a releitura, tente focar em partes que pare-
ciam confusas inicialmente ou nas quais surgiram dúvidas.

▸ Contextualize Figuras de Linguagem e Elementos Subje-
tivos

Muitos textos, especialmente os literários, utilizam figuras 
de linguagem (como metáforas, ironias e hipérboles) para enri-
quecer o conteúdo. Para interpretar esses recursos, é necessário 
compreender o contexto em que foram usados e o efeito que o 
autor deseja provocar no leitor.

Exemplo: Em uma poesia, uma metáfora pode estar presen-
te para criar uma comparação implícita entre dois elementos, e a 
correta interpretação desse recurso enriquece a leitura.

▸ Pratique Regularmente
Compreensão e interpretação são habilidades que se de-

senvolvem com a prática. Quanto mais textos você ler e analisar, 
maior será sua capacidade de decodificar informações e realizar 
inferências. Diversifique suas leituras, incluindo textos literários, 
científicos, jornalísticos e multimodais para ampliar sua gama de 
interpretação.
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Essas dicas, quando aplicadas regularmente, ajudam a apri-
morar tanto a compreensão quanto a interpretação de textos, 
desenvolvendo uma leitura crítica e atenta. Ao dominar essas 
técnicas, o leitor se torna mais apto a enfrentar desafios em pro-
vas e situações do cotidiano que exigem análise textual.

Dominar as habilidades de compreensão e interpretação de 
textos, tanto verbais quanto não-verbais, é essencial para uma 
comunicação eficaz e para o sucesso em avaliações acadêmicas e 
profissionais. A compreensão serve como a base para identificar 
e decodificar o conteúdo explícito de um texto, enquanto a inter-
pretação exige uma análise mais profunda, onde o leitor empre-
ga seus conhecimentos prévios e faz inferências subjetivas.

Com a aplicação de estratégias práticas, como o resumo de 
ideias, a consulta a dicionários, a atenção aos detalhes e a dife-
renciação entre fatos e opiniões, o leitor pode desenvolver uma 
leitura mais crítica e eficiente. Além disso, é importante reconhe-
cer a intenção do autor e o tipo de questão que cada texto ou 
prova apresenta, a fim de adaptar sua abordagem à demanda 
específica, seja ela de compreensão ou interpretação.

Em última análise, compreender e interpretar textos é um 
processo contínuo que requer prática constante e atenção aos 
detalhes, permitindo ao leitor não apenas absorver informações, 
mas também refletir sobre elas e construir seu próprio enten-
dimento do mundo ao seu redor. Essas competências, bem de-
senvolvidas, oferecem um diferencial em diversas áreas da vida 
pessoal e profissional.

Organização estrutural dos textos

A estrutura de um texto refere-se à forma como as ideias 
são organizadas para transmitir uma mensagem de maneira cla-
ra e coerente. Seja um texto literário, acadêmico, jornalístico ou 
publicitário, a maneira como ele é estruturado influencia direta-
mente a compreensão do leitor.  

A organização textual não é aleatória; ela segue princípios 
que garantem o encadeamento lógico das ideias e a construção 
de significados. Um texto bem estruturado apresenta coesão 
(ligação entre palavras e frases) e coerência (sentido lógico das 
informações), permitindo que o leitor compreenda a mensagem 
sem dificuldades.  

A importância da organização textual: 
A estruturação adequada de um texto é fundamental para:  
▪ Facilitar a compreensão do leitor: Um texto desorganizado 

pode gerar confusão e dificultar a assimilação das informações.  
▪ Garantir a coerência e coesão: O encadeamento lógico das 

ideias evita contradições e rupturas no sentido do texto.  
▪ Aprimorar a argumentação: Textos dissertativos, por 

exemplo, exigem uma estrutura bem definida para que os argu-
mentos sejam apresentados de forma convincente.  

▪ Atender às exigências de gêneros textuais específicos: 
Cada tipo de texto possui uma estrutura característica que deve 
ser respeitada para atingir seu propósito comunicativo.  

Elementos Estruturais do Texto  
Todo texto, independentemente do gênero ou propósito co-

municativo, apresenta uma estrutura básica composta por três 
partes essenciais: introdução, desenvolvimento e conclusão. 

Essa organização garante a clareza das informações e a progres-
são lógica das ideias. A seguir, veremos o papel de cada um des-
ses elementos.  

Introdução: Apresentação do Tema  
A introdução tem a função de contextualizar o leitor e apre-

sentar a ideia central do texto. Ela deve ser objetiva, clara e insti-
gante o suficiente para despertar o interesse.  

Elementos comuns na introdução:  
▪ Apresentação do tema: Explicitação do assunto que será 

tratado.  
▪ Delimitação do foco: Definição da abordagem específica 

dentro do tema geral.  
▪ Tese ou ponto de vista (em textos argumentativos): Expo-

sição do posicionamento que será defendido.  

Exemplo:  
No caso de uma dissertação argumentativa sobre os im-

pactos das redes sociais, a introdução pode conter uma breve 
contextualização sobre o crescimento dessas plataformas e uma 
tese indicando que elas influenciam tanto positivamente quanto 
negativamente a comunicação humana.  

Desenvolvimento: Explicação e Argumentação  
O desenvolvimento é a parte mais extensa do texto, onde 

as ideias são exploradas com detalhes, evidências e explicações. 
Aqui, o autor organiza os parágrafos de forma lógica para sus-
tentar o ponto de vista ou apresentar os fatos de maneira clara.  

Elementos essenciais no desenvolvimento:  
▪ Coesão textual: Uso de conectivos e mecanismos que ga-

rantem a ligação entre frases e parágrafos.  
▪ Progressão das ideias: As informações devem ser organi-

zadas de forma lógica, evitando repetições ou saltos abruptos.  
▪ Exemplos e dados: Em textos argumentativos, o uso de es-

tatísticas, fatos e citações fortalece a credibilidade da argumen-
tação.  

Exemplo:  
Se o texto disserta sobre os impactos das redes sociais, os 

parágrafos do desenvolvimento podem abordar aspectos positi-
vos (aproximação entre pessoas, disseminação de informação) e 
negativos (fake news, dependência digital). Cada ideia deve ser 
fundamentada com dados ou exemplos concretos.  

Conclusão: Fechamento do Texto
A conclusão encerra o texto retomando a ideia principal e, 

quando necessário, sugerindo soluções ou reflexões. Não devem 
ser introduzidas novas informações aqui; a ideia é reforçar os ar-
gumentos já apresentados.  

Elementos comuns na conclusão:  
▪ Retomada do tema e da tese: Síntese do que foi discutido 

no texto.  
▪ Encerramento coerente: Deve proporcionar um desfecho 

lógico e satisfatório.  
▪ Sugestão ou reflexão (quando pertinente): Proposta de 

ações ou questionamentos para aprofundar a reflexão do leitor.  
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Lei Federal 13.303/2016

LEI Nº 13.303, DE 30 DE JUNHO DE 2016.
Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da so-

ciedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo 
de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sancion o a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS ÀS EMPRESAS PÚBLICAS E 

ÀS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa 
pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, 
abrangendo toda e qualquer empresa pública e sociedade de 
economia mista da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios que explore atividade econômica de produção ou co-
mercialização de bens ou de prestação de serviços, ainda que a 
atividade econômica esteja sujeita ao regime de monopólio da 
União ou seja de prestação de serviços públicos.

§ 1º O Título I desta Lei, exceto o disposto nos arts. 2º, 3º, 
4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 11, 12 e 27, não se aplica à empresa pública 
e à sociedade de economia mista que tiver, em conjunto com 
suas respectivas subsidiárias, no exercício social anterior, receita 
operacional bruta inferior a R$ 90.000.000,00 (noventa milhões 
de reais).

§ 2º O disposto nos Capítulos I e II do Título II desta Lei apli-
ca-se inclusive à empresa pública dependente, definida nos ter-
mos do inciso III do art. 2º da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000 , que explore atividade econômica, ainda que a 
atividade econômica esteja sujeita ao regime de monopólio da 
União ou seja de prestação de serviços públicos.

§ 3º Os Poderes Executivos poderão editar atos que estabe-
leçam regras de governança destinadas às suas respectivas em-
presas públicas e sociedades de economia mista que se enqua-
drem na hipótese do § 1º, observadas as diretrizes gerais desta 
Lei.

§ 4º A não edição dos atos de que trata o § 3º no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação desta Lei subme-
te as respectivas empresas públicas e sociedades de economia 
mista às regras de governança previstas no Título I desta Lei.

§ 5º Submetem-se ao regime previsto nesta Lei a empresa 
pública e a sociedade de economia mista que participem de con-
sórcio, conforme disposto no art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 , na condição de operadora.

§ 6º Submete-se ao regime previsto nesta Lei a sociedade, 
inclusive a de propósito específico, que seja controlada por em-
presa pública ou sociedade de economia mista abrangidas no 
caput .

§ 7º Na participação em sociedade empresarial em que a 
empresa pública, a sociedade de economia mista e suas subsidi-
árias não detenham o controle acionário, essas deverão adotar, 
no dever de fiscalizar, práticas de governança e controle propor-
cionais à relevância, à materialidade e aos riscos do negócio do 
qual são partícipes, considerando, para esse fim:

I - documentos e informações estratégicos do negócio e de-
mais relatórios e informações produzidos por força de acordo de 
acionistas e de Lei considerados essenciais para a defesa de seus 
interesses na sociedade empresarial investida;

II - relatório de execução do orçamento e de realização de 
investimentos programados pela sociedade, inclusive quanto ao 
alinhamento dos custos orçados e dos realizados com os custos 
de mercado;

III - informe sobre execução da política de transações com 
partes relacionadas;

IV - análise das condições de alavancagem financeira da so-
ciedade;

V - avaliação de inversões financeiras e de processos relevan-
tes de alienação de bens móveis e imóveis da sociedade;

VI - relatório de risco das contratações para execução de 
obras, fornecimento de bens e prestação de serviços relevantes 
para os interesses da investidora;

VII - informe sobre execução de projetos relevantes para os 
interesses da investidora;

VIII - relatório de cumprimento, nos negócios da sociedade, 
de condicionantes socioambientais estabelecidas pelos órgãos 
ambientais;

IX - avaliação das necessidades de novos aportes na socieda-
de e dos possíveis riscos de redução da rentabilidade esperada 
do negócio;

X - qualquer outro relatório, documento ou informação pro-
duzido pela sociedade empresarial investida considerado rele-
vante para o cumprimento do comando constante do caput .

Art. 2º A exploração de atividade econômica pelo Estado 
será exercida por meio de empresa pública, de sociedade de eco-
nomia mista e de suas subsidiárias.

§ 1º A constituição de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista dependerá de prévia autorização legal que indi-
que, de forma clara, relevante interesse coletivo ou imperativo 
de segurança nacional, nos termos do caput do art. 173 da Cons-
tituição Federal .

§ 2º Depende de autorização legislativa a criação de subsidi-
árias de empresa pública e de sociedade de economia mista, as-
sim como a participação de qualquer delas em empresa privada, 
cujo objeto social deve estar relacionado ao da investidora, nos 
termos do inciso XX do art. 37 da Constituição Federal .
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§ 3º A autorização para participação em empresa privada 
prevista no § 2º não se aplica a operações de tesouraria, adju-
dicação de ações em garantia e participações autorizadas pelo 
Conselho de Administração em linha com o plano de negócios 
da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas 
respectivas subsidiárias.

Art. 3º Empresa pública é a entidade dotada de personali-
dade jurídica de direito privado, com criação autorizada por lei 
e com patrimônio próprio, cujo capital social é integralmente 
detido pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
Municípios.

Parágrafo único. Desde que a maioria do capital votante per-
maneça em propriedade da União, do Estado, do Distrito Federal 
ou do Município, será admitida, no capital da empresa pública, a 
participação de outras pessoas jurídicas de direito público inter-
no, bem como de entidades da administração indireta da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 4º Sociedade de economia mista é a entidade dotada de 
personalidade jurídica de direito privado, com criação autorizada 
por lei, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com di-
reito a voto pertençam em sua maioria à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal, aos Municípios ou a entidade da administração 
indireta.

§ 1º A pessoa jurídica que controla a sociedade de economia 
mista tem os deveres e as responsabilidades do acionista contro-
lador, estabelecidos na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 , 
e deverá exercer o poder de controle no interesse da companhia, 
respeitado o interesse público que justificou sua criação.

§ 2º Além das normas previstas nesta Lei, a sociedade de 
economia mista com registro na Comissão de Valores Mobiliários 
sujeita-se às disposições da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 
1976 .

CAPÍTULO II
DO REGIME SOCIETÁRIO DA EMPRESA PÚBLICA E DA 

SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA

SEÇÃO I
DAS NORMAS GERAIS

Art. 5º A sociedade de economia mista será constituída sob 
a forma de sociedade anônima e, ressalvado o disposto nesta Lei, 
estará sujeita ao regime previsto na Lei nº 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976 .

Art. 6º O estatuto da empresa pública, da sociedade de eco-
nomia mista e de suas subsidiárias deverá observar regras de go-
vernança corporativa, de transparência e de estruturas, práticas 
de gestão de riscos e de controle interno, composição da admi-
nistração e, havendo acionistas, mecanismos para sua proteção, 
todos constantes desta Lei.

Art. 7º Aplicam-se a todas as empresas públicas, as socieda-
des de economia mista de capital fechado e as suas subsidiárias 
as disposições da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e as 
normas da Comissão de Valores Mobiliários sobre escrituração e 
elaboração de demonstrações financeiras, inclusive a obrigato-
riedade de auditoria independente por auditor registrado nesse 
órgão.

Art. 8º As empresas públicas e as sociedades de economia 
mista deverão observar, no mínimo, os seguintes requisitos de 
transparência:

I - elaboração de carta anual, subscrita pelos membros do 
Conselho de Administração, com a explicitação dos compromis-
sos de consecução de objetivos de políticas públicas pela empre-
sa pública, pela sociedade de economia mista e por suas subsi-
diárias, em atendimento ao interesse coletivo ou ao imperativo 
de segurança nacional que justificou a autorização para suas 
respectivas criações, com definição clara dos recursos a serem 
empregados para esse fim, bem como dos impactos econômi-
co-financeiros da consecução desses objetivos, mensuráveis por 
meio de indicadores objetivos;

II - adequação de seu estatuto social à autorização legislativa 
de sua criação;

III - divulgação tempestiva e atualizada de informações rele-
vantes, em especial as relativas a atividades desenvolvidas, estru-
tura de controle, fatores de risco, dados econômico-financeiros, 
comentários dos administradores sobre o desempenho, políticas 
e práticas de governança corporativa e descrição da composição 
e da remuneração da administração;

IV - elaboração e divulgação de política de divulgação de in-
formações, em conformidade com a legislação em vigor e com as 
melhores práticas;

V - elaboração de política de distribuição de dividendos, à luz 
do interesse público que justificou a criação da empresa pública 
ou da sociedade de economia mista;

VI - divulgação, em nota explicativa às demonstrações fi-
nanceiras, dos dados operacionais e financeiros das atividades 
relacionadas à consecução dos fins de interesse coletivo ou de 
segurança nacional;

VII - elaboração e divulgação da política de transações com 
partes relacionadas, em conformidade com os requisitos de com-
petitividade, conformidade, transparência, equidade e comutati-
vidade, que deverá ser revista, no mínimo, anualmente e aprova-
da pelo Conselho de Administração;

VIII - ampla divulgação, ao público em geral, de carta anual 
de governança corporativa, que consolide em um único docu-
mento escrito, em linguagem clara e direta, as informações de 
que trata o inciso III;

IX - divulgação anual de relatório integrado ou de sustenta-
bilidade.

§ 1º O interesse público da empresa pública e da sociedade 
de economia mista, respeitadas as razões que motivaram a auto-
rização legislativa, manifesta-se por meio do alinhamento entre 
seus objetivos e aqueles de políticas públicas, na forma explicita-
da na carta anual a que se refere o inciso I do caput .

§ 2º Quaisquer obrigações e responsabilidades que a empre-
sa pública e a sociedade de economia mista que explorem ativi-
dade econômica assumam em condições distintas às de qualquer 
outra empresa do setor privado em que atuam deverão:

I - estar claramente definidas em lei ou regulamento, bem 
como previstas em contrato, convênio ou ajuste celebrado com o 
ente público competente para estabelecê-las, observada a ampla 
publicidade desses instrumentos;

II - ter seu custo e suas receitas discriminados e divulgados 
de forma transparente, inclusive no plano contábil.

§ 3º Além das obrigações contidas neste artigo, as socieda-
des de economia mista com registro na Comissão de Valores Mo-
biliários sujeitam-se ao regime informacional estabelecido por 
essa autarquia e devem divulgar as informações previstas neste 
artigo na forma fixada em suas normas.
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§ 4º Os documentos resultantes do cumprimento dos re-
quisitos de transparência constantes dos incisos I a IX do caput 
deverão ser publicamente divulgados na internet de forma per-
manente e cumulativa.

Art. 9º A empresa pública e a sociedade de economia mista 
adotarão regras de estruturas e práticas de gestão de riscos e 
controle interno que abranjam:

I - ação dos administradores e empregados, por meio da im-
plementação cotidiana de práticas de controle interno;

II - área responsável pela verificação de cumprimento de 
obrigações e de gestão de riscos;

III - auditoria interna e Comitê de Auditoria Estatutário.
§ 1º Deverá ser elaborado e divulgado Código de Conduta e 

Integridade, que disponha sobre:
I - princípios, valores e missão da empresa pública e da so-

ciedade de economia mista, bem como orientações sobre a pre-
venção de conflito de interesses e vedação de atos de corrupção 
e fraude;

II - instâncias internas responsáveis pela atualização e aplica-
ção do Código de Conduta e Integridade;

III - canal de denúncias que possibilite o recebimento de 
denúncias internas e externas relativas ao descumprimento do 
Código de Conduta e Integridade e das demais normas internas 
de ética e obrigacionais;

IV - mecanismos de proteção que impeçam qualquer espécie 
de retaliação a pessoa que utilize o canal de denúncias;

V - sanções aplicáveis em caso de violação às regras do Códi-
go de Conduta e Integridade;

VI - previsão de treinamento periódico, no mínimo anual, 
sobre Código de Conduta e Integridade, a empregados e admi-
nistradores, e sobre a política de gestão de riscos, a administra-
dores.

§ 2º A área responsável pela verificação de cumprimento de 
obrigações e de gestão de riscos deverá ser vinculada ao diretor-
-presidente e liderada por diretor estatutário, devendo o esta-
tuto social prever as atribuições da área, bem como estabelecer 
mecanismos que assegurem atuação independente.

§ 3º A auditoria interna deverá:
I - ser vinculada ao Conselho de Administração, diretamente 

ou por meio do Comitê de Auditoria Estatutário;
II - ser responsável por aferir a adequação do controle inter-

no, a efetividade do gerenciamento dos riscos e dos processos de 
governança e a confiabilidade do processo de coleta, mensura-
ção, classificação, acumulação, registro e divulgação de eventos 
e transações, visando ao preparo de demonstrações financeiras.

§ 4º O estatuto social deverá prever, ainda, a possibilidade 
de que a área de compliance se reporte diretamente ao Conselho 
de Administração em situações em que se suspeite do envolvi-
mento do diretor-presidente em irregularidades ou quando este 
se furtar à obrigação de adotar medidas necessárias em relação 
à situação a ele relatada.

Art. 10. A empresa pública e a sociedade de economia mista 
deverão criar comitê estatutário para verificar a conformidade do 
processo de indicação e de avaliação de membros para o Conse-
lho de Administração e para o Conselho Fiscal, com competência 
para auxiliar o acionista controlador na indicação desses mem-
bros.

Parágrafo único. Devem ser divulgadas as atas das reuniões 
do comitê estatutário referido no caput realizadas com o fim de 
verificar o cumprimento, pelos membros indicados, dos requisi-
tos definidos na política de indicação, devendo ser registradas as 
eventuais manifestações divergentes de conselheiros.

Art. 11. A empresa pública não poderá:
I - lançar debêntures ou outros títulos ou valores mobiliários, 

conversíveis em ações;
II - emitir partes beneficiárias.
Art. 12. A empresa pública e a sociedade de economia mista 

deverão:
I - divulgar toda e qualquer forma de remuneração dos ad-

ministradores;
II - adequar constantemente suas práticas ao Código de Con-

duta e Integridade e a outras regras de boa prática de governança 
corporativa, na forma estabelecida na regulamentação desta Lei.

Parágrafo único. A sociedade de economia mista poderá so-
lucionar, mediante arbitragem, as divergências entre acionistas e 
a sociedade, ou entre acionistas controladores e acionistas mino-
ritários, nos termos previstos em seu estatuto social.

Art. 13. A lei que autorizar a criação da empresa pública e da 
sociedade de economia mista deverá dispor sobre as diretrizes 
e restrições a serem consideradas na elaboração do estatuto da 
companhia, em especial sobre:

I - constituição e funcionamento do Conselho de Administra-
ção, observados o número mínimo de 7 (sete) e o número máxi-
mo de 11 (onze) membros;

II - requisitos específicos para o exercício do cargo de diretor, 
observado o número mínimo de 3 (três) diretores;

III - avaliação de desempenho, individual e coletiva, de perio-
dicidade anual, dos administradores e dos membros de comitês, 
observados os seguintes quesitos mínimos:

a) exposição dos atos de gestão praticados, quanto à licitude 
e à eficácia da ação administrativa;

b) contribuição para o resultado do exercício;
c) consecução dos objetivos estabelecidos no plano de negó-

cios e atendimento à estratégia de longo prazo;
IV - constituição e funcionamento do Conselho Fiscal, que 

exercerá suas atribuições de modo permanente;
V - constituição e funcionamento do Comitê de Auditoria Es-

tatutário;
VI - prazo de gestão dos membros do Conselho de Adminis-

tração e dos indicados para o cargo de diretor, que será unificado 
e não superior a 2 (dois) anos, sendo permitidas, no máximo, 3 
(três) reconduções consecutivas;

VII – (VETADO);
VIII - prazo de gestão dos membros do Conselho Fiscal não 

superior a 2 (dois) anos, permitidas 2 (duas) reconduções con-
secutivas.

SEÇÃO II
DO ACIONISTA CONTROLADOR

Art. 14. O acionista controlador da empresa pública e da so-
ciedade de economia mista deverá:

I - fazer constar do Código de Conduta e Integridade, aplicá-
vel à alta administração, a vedação à divulgação, sem autoriza-
ção do órgão competente da empresa pública ou da sociedade 
de economia mista, de informação que possa causar impacto na 
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cotação dos títulos da empresa pública ou da sociedade de eco-
nomia mista e em suas relações com o mercado ou com consu-
midores e fornecedores;

II - preservar a independência do Conselho de Administração 
no exercício de suas funções;

III - observar a política de indicação na escolha dos adminis-
tradores e membros do Conselho Fiscal.

Art. 15. O acionista controlador da empresa pública e da 
sociedade de economia mista responderá pelos atos praticados 
com abuso de poder, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976 .

§ 1º A ação de reparação poderá ser proposta pela socieda-
de, nos termos do art. 246 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976 , pelo terceiro prejudicado ou pelos demais sócios, in-
dependentemente de autorização da assembleia-geral de acio-
nistas.

§ 2º Prescreve em 6 (seis) anos, contados da data da prática 
do ato abusivo, a ação a que se refere o § 1º.

SEÇÃO III
DO ADMINISTRADOR

Art. 16. Sem prejuízo do disposto nesta Lei, o administrador 
de empresa pública e de sociedade de economia mista é subme-
tido às normas previstas na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 .

Parágrafo único. Consideram-se administradores da empre-
sa pública e da sociedade de economia mista os membros do 
Conselho de Administração e da diretoria.

Art. 17. Os membros do Conselho de Administração e os in-
dicados para os cargos de diretor, inclusive presidente, diretor-
-geral e diretor-presidente, serão escolhidos entre cidadãos de 
reputação ilibada e de notório conhecimento, devendo ser aten-
didos, alternativamente, um dos requisitos das alíneas “a”, “b” 
e “c” do inciso I e, cumulativamente, os requisitos dos incisos II 
e III:

I - ter experiência profissional de, no mínimo:
a) 10 (dez) anos, no setor público ou privado, na área de atu-

ação da empresa pública ou da sociedade de economia mista ou 
em área conexa àquela para a qual forem indicados em função de 
direção superior; ou

b) 4 (quatro) anos ocupando pelo menos um dos seguintes 
cargos:

1. cargo de direção ou de chefia superior em empresa de 
porte ou objeto social semelhante ao da empresa pública ou da 
sociedade de economia mista, entendendo-se como cargo de 
chefia superior aquele situado nos 2 (dois) níveis hierárquicos 
não estatutários mais altos da empresa;

2. cargo em comissão ou função de confiança equivalente a 
DAS-4 ou superior, no setor público;

3. cargo de docente ou de pesquisador em áreas de atuação 
da empresa pública ou da sociedade de economia mista;

c) 4 (quatro) anos de experiência como profissional liberal 
em atividade direta ou indiretamente vinculada à área de atua-
ção da empresa pública ou sociedade de economia mista;

II - ter formação acadêmica compatível com o cargo para o 
qual foi indicado; e

III - não se enquadrar nas hipóteses de inelegibilidade previs-
tas nas alíneas do inciso I do caput do art. 1º da Lei Complemen-
tar nº 64, de 18 de maio de 1990 , com as alterações introduzidas 
pela Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010.

§ 1º O estatuto da empresa pública, da sociedade de econo-
mia mista e de suas subsidiárias poderá dispor sobre a contrata-
ção de seguro de responsabilidade civil pelos administradores.

§ 2º É vedada a indicação, para o Conselho de Administração 
e para a diretoria:

I - de representante do órgão regulador ao qual a empresa 
pública ou a sociedade de economia mista está sujeita, de Minis-
tro de Estado, de Secretário de Estado, de Secretário Municipal, 
de titular de cargo, sem vínculo permanente com o serviço públi-
co, de natureza especial ou de direção e assessoramento supe-
rior na administração pública, de dirigente estatutário de partido 
político e de titular de mandato no Poder Legislativo de qualquer 
ente da federação, ainda que licenciados do cargo; (Vide ADI 
7331)

II - de pessoa que atuou, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, 
como participante de estrutura decisória de partido político ou 
em trabalho vinculado a organização, estruturação e realização 
de campanha eleitoral; (Vide ADI 7331)

III - de pessoa que exerça cargo em organização sindical;
IV - de pessoa que tenha firmado contrato ou parceria, como 

fornecedor ou comprador, demandante ou ofertante, de bens ou 
serviços de qualquer natureza, com a pessoa político-administra-
tiva controladora da empresa pública ou da sociedade de econo-
mia mista ou com a própria empresa ou sociedade em período 
inferior a 3 (três) anos antes da data de nomeação;

V - de pessoa que tenha ou possa ter qualquer forma de con-
flito de interesse com a pessoa político-administrativa controla-
dora da empresa pública ou da sociedade de economia mista ou 
com a própria empresa ou sociedade.

§ 3º A vedação prevista no inciso I do § 2º estende-se tam-
bém aos parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau das 
pessoas nele mencionadas.

§ 4º Os administradores eleitos devem participar, na posse e 
anualmente, de treinamentos específicos sobre legislação socie-
tária e de mercado de capitais, divulgação de informações, con-
trole interno, código de conduta, a Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013 (Lei Anticorrupção), e demais temas relacionados às ati-
vidades da empresa pública ou da sociedade de economia mista.

§ 5º Os requisitos previstos no inciso I do caput poderão ser 
dispensados no caso de indicação de empregado da empresa 
pública ou da sociedade de economia mista para cargo de admi-
nistrador ou como membro de comitê, desde que atendidos os 
seguintes quesitos mínimos:

I - o empregado tenha ingressado na empresa pública ou na 
sociedade de economia mista por meio de concurso público de 
provas ou de provas e títulos;

II - o empregado tenha mais de 10 (dez) anos de trabalho 
efetivo na empresa pública ou na sociedade de economia mista;

III - o empregado tenha ocupado cargo na gestão superior 
da empresa pública ou da sociedade de economia mista, com-
provando sua capacidade para assumir as responsabilidades dos 
cargos de que trata o caput .
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HISTÓRIA DE NITERÓI DESDE SUA FUNDAÇÃO, 
COM DESTAQUE PARA ARARIBOIA E OS ÍNDIOS 

TEMIMINÓS NA COLONIZAÇÃO DA REGIÃO

Niterói antes de Niterói
Antes de se tornar uma cidade urbanizada e estratégica na 

Região Metropolitana do Rio de Janeiro, Niterói era um território 
habitado por povos indígenas, especialmente os índios tupinam-
bás, um grupo tupi que dominava o litoral do atual estado do Rio 
de Janeiro. No século XVI, esse espaço ganharia protagonismo 
nas disputas coloniais envolvendo portugueses, franceses e as di-
ferentes nações indígenas. A fundação de Niterói está diretamen-
te ligada à atuação dos índios temiminós e de seu líder histórico, 
Arariboia, figura essencial na consolidação do domínio português 
na Baía de Guanabara.

O Contexto da Colonização: Franceses, Portugueses e as 
Tribos Tupi

A colonização da região da Baía de Guanabara no século XVI 
foi marcada por conflitos entre europeus e alianças com grupos 
indígenas rivais. Em 1555, os franceses, liderados por Nicolas Du-
rand de Villegagnon, estabeleceram a chamada França Antártica, 
uma colônia protestante no atual território do Rio de Janeiro.

Os franceses aliaram-se aos tamoios, tribo inimiga dos temi-
minós, para consolidar seu domínio na região. Essa aliança for-
mava uma frente perigosa para os interesses portugueses, que 
viam na ocupação francesa uma ameaça à soberania do Império 
português no litoral brasileiro.

Os portugueses, por sua vez, encontraram apoio em outra 
tribo tupi: os temiminós, que haviam sido expulsos do continente 
pelos tamoios e se refugiado na Ilha de Vitória (atualmente parte 
do Espírito Santo). Foi com os temiminós que os portugueses for-
maram uma aliança decisiva para retomar o controle da região.

Arariboia e os Temiminós: Da Vitória à Guanabara
Arariboia, o líder dos temiminós, é uma das figuras indíge-

nas mais importantes da história colonial brasileira. Ele liderou 
seu povo na travessia da costa capixaba até a Baía de Guanabara 
por volta de 1563, atendendo ao chamado do governador-geral 
Mem de Sá para apoiar os portugueses contra os franceses e os 
tamoios.

A atuação dos temiminós foi fundamental na chamada Con-
federação dos Tamoios, um conflito que envolveu grande número 
de indígenas e que teve o apoio de jesuítas como José de Anchie-
ta e Manoel da Nóbrega. Os temiminós de Arariboia participaram 
ativamente dos combates que culminaram na expulsão dos fran-
ceses em 1567, com a destruição do forte de Villegagnon.

Como recompensa pela ajuda, os portugueses concederam 
aos temiminós um território do outro lado da Baía, que passou a 
ser chamado de São Lourenço dos Índios — esse é o embrião do 
que viria a se tornar Niterói.

A Fundação de Niterói e o Significado do Nome
A fundação de Niterói remonta ao ano de 1573, quando Ara-

riboia recebeu oficialmente a posse das terras na margem orien-
tal da Baía de Guanabara. A aldeia fundada por ele passou a ser 
considerada a única cidade do Brasil fundada por um indígena.

O nome “Niterói” é de origem tupi e significa, de forma mais 
aceita, “água escondida” ou “rio sinuoso entre as pedras”, o que 
faz referência às características geográficas da região, marcada 
por enseadas e colinas costeiras.

Arariboia, ao se converter ao cristianismo, adotou o nome 
Martim Afonso de Souza, mas nunca deixou de liderar seu povo 
dentro das tradições indígenas. Ele morreu por volta de 1587, 
sendo enterrado na própria região que ajudou a defender e con-
solidar como território português.

A Evolução Histórica: De Aldeia a Cidade
Durante os séculos XVII e XVIII, São Lourenço dos Índios 

manteve-se como uma pequena aldeia, com presença constante 
de jesuítas e forte controle da Igreja sobre os indígenas. Com o 
tempo, o núcleo urbano cresceu, principalmente após a transfe-
rência da capital do Brasil para o Rio de Janeiro, em 1763.

O crescimento mais expressivo de Niterói ocorreu no século 
XIX. Em 1835, a então Vila Real da Praia Grande foi elevada à 
categoria de cidade com o nome de Niterói, tornando-se a capi-
tal da província do Rio de Janeiro (cargo que ocupou intermiten-
temente até 1975). Nesse período, a cidade desenvolveu estru-
turas urbanas, portuárias e administrativas que a consolidaram 
como importante centro urbano fluminense.

Arariboia e os Temiminós na Memória de Niterói
A história de Niterói não pode ser compreendida sem reco-

nhecer o papel central de Arariboia e dos índios temiminós. Em 
um contexto de guerra colonial, o líder indígena protagonizou 
uma aliança estratégica que alterou o curso da história da Baía 
de Guanabara. Mais que um aliado militar, Arariboia é símbolo da 
resistência e da inteligência diplomática indígena.

Hoje, o legado desse líder é lembrado em monumentos, ruas 
e escolas. A estátua de Arariboia, situada na Praça da República, 
de frente para o Rio de Janeiro, simboliza a vigilância e a perma-
nência da cultura indígena na fundação da cidade.

TRANSFORMAÇÕES POLÍTICAS E ADMINISTRATIVAS, 
INCLUINDO A ELEVAÇÃO À CATEGORIA DE CIDADE 
E O PERÍODO EM QUE FOI CAPITAL DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO

Da Aldeia de São Lourenço à Importância Estratégica Re-
gional

A cidade de Niterói, situada na margem leste da Baía de Gua-
nabara, tem uma trajetória marcada por intensas transforma-
ções políticas e administrativas desde o período colonial. De um 
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pequeno núcleo indígena fundado por Arariboia e os temiminós 
no século XVI, Niterói evoluiu para se tornar uma das principais 
cidades fluminenses, alcançando inclusive o status de capital do 
Estado do Rio de Janeiro em diferentes momentos de sua histó-
ria.

De Aldeia a Vila Real da Praia Grande (1819)
Durante os séculos XVII e XVIII, o núcleo original de Niterói — 

então chamado de São Lourenço dos Índios — manteve-se como 
uma aldeia sob controle missionário, com pouca autonomia po-
lítica. Com o tempo, o crescimento populacional e econômico, 
aliado à proximidade com a cidade do Rio de Janeiro, justificaram 
a elevação da aldeia a uma categoria administrativa superior.

Assim, por força do Decreto Régio de 10 de maio de 1819, o 
então núcleo urbano foi elevado à categoria de Vila Real da Praia 
Grande, com sede na região onde hoje está o centro da cidade. 
Essa mudança marca o início da organização político-administra-
tiva da localidade com a instalação de uma câmara municipal e 
outras instituições típicas do poder local.

Consequências dessa elevação:
• Criação de uma jurisdição administrativa própria;
• Fortalecimento da identidade local;
• Ampliação das funções administrativas e comerciais.

A Criação da Cidade de Niterói (1835)
A fase seguinte de transformação ocorreu em 1835, durante 

o período imperial, quando a Vila Real da Praia Grande foi ele-
vada à categoria de cidade, passando a se chamar Niterói, nome 
de origem tupi. Essa mudança foi oficializada pela Lei Provincial 
nº 9, de 11 de agosto de 1835, e esteve diretamente ligada à 
necessidade de definir uma nova capital para a Província do Rio 
de Janeiro.

Com a transferência da capital provincial de Vila do Carmo 
(atual Carmo, em Minas Gerais) para Niterói, a cidade passou a 
sediar os órgãos administrativos, legislativos e judiciários do go-
verno fluminense. Essa escolha teve motivações estratégicas e 
políticas:

• Proximidade com o Rio de Janeiro, então capital do Impé-
rio, favorecendo a comunicação e a gestão da província;

• Infraestrutura já razoavelmente consolidada;
• Localização costeira e segura, com facilidade de defesa.
Niterói permaneceu como capital da Província (e depois do 

Estado) por grande parte do século XIX, ganhando importância 
política e urbanística.

Niterói como Capital do Estado do Rio de Janeiro (1889–
1975)

Com a Proclamação da República, em 1889, Niterói manteve 
sua posição como capital do Estado do Rio de Janeiro. Durante as 
primeiras décadas do século XX, a cidade passou por processos 
significativos de modernização, como:

• Construção de edifícios públicos e espaços cívicos;
• Implantação de linhas de bonde e iluminação pública;
• Criação de instituições de ensino, cultura e saúde.
O papel de Niterói como capital estadual foi consolidado e 

ampliado nesse período, atraindo investimentos e população.

Fato relevante:
Em 1903, houve uma breve mudança administrativa, e o 

nome da cidade foi alterado para Nictheroy, numa tentativa de 
uniformizar a grafia tupi com base na ortografia da época. A gra-
fia tradicional “Niterói” foi restabelecida oficialmente em 1943.

A Fusão dos Estados do Rio e da Guanabara (1975): O Fim 
da Capitalidade

Em 1975, um marco importante alterou radicalmente a posi-
ção de Niterói no cenário político estadual. Por força da Lei Com-
plementar nº 20, de 1º de julho de 1974, houve a fusão do Estado 
da Guanabara com o Estado do Rio de Janeiro, dando origem a 
uma nova unidade federativa: o atual Estado do Rio de Janeiro, 
com capital na cidade do Rio de Janeiro.

Essa fusão teve efeitos profundos para Niterói:
• Perda do status de capital estadual, após mais de um sé-

culo;
• Reorganização administrativa e política;
• Redução de sua centralidade institucional;
• Refluxo de investimentos e de órgãos públicos.
A partir de então, Niterói passou a assumir um novo papel, 

mais voltado para a função de cidade-dormitório e centro cultu-
ral e educacional da Região Metropolitana, embora tenha manti-
do importante participação econômica e social.

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO AO LONGO 
DOS SÉCULOS, COM ÊNFASE NA ATIVIDADE 

PORTUÁRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS. EVOLUÇÃO DA 
INFRAESTRUTURA URBANA, INCLUINDO MARCOS 

HISTÓRICOS, ARQUITETURA E CRESCIMENTO 
POPULACIONAL

De aldeia indígena a centro urbano regional
Desde sua fundação no século XVI por Arariboia e os índios 

temiminós, Niterói passou por profundas transformações econô-
micas e urbanas. Inicialmente uma aldeia com função defensiva 
e agrícola, a cidade evoluiu para ser, entre os séculos XIX e XX, 
um centro portuário, comercial e administrativo de destaque 
na região Sudeste do Brasil. Seu crescimento populacional, as 
mudanças no perfil econômico e as melhorias na infraestrutura 
urbana refletem o processo de urbanização e modernização do 
país, especialmente no contexto fluminense.

Séculos XVIII e XIX: Atividade portuária, comércio e o nas-
cimento de uma cidade

A economia de Niterói começou a se fortalecer no século 
XVIII, ainda como um núcleo subordinado ao Rio de Janeiro. A 
região possuía características propícias à navegação e ao escoa-
mento de produtos agrícolas, o que incentivou o surgimento de 
um porto rudimentar na região da Ponta da Areia. Essa área se 
tornaria estratégica no século XIX, quando a cidade foi elevada à 
capital da Província do Rio de Janeiro.

Principais atividades no século XIX:
• Porto da Ponta da Areia: impulsionado por comerciantes e 

industriais, especialmente pela atuação de Irineu Evangelista de 
Souza, o Barão de Mauá, que ali instalou um estaleiro e oficinas 
de fundição, fundando uma das primeiras iniciativas industriais 
do Brasil.
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• Comércio de cabotagem: Niterói servia como ponto de es-
coamento de mercadorias vindas do interior do estado e da zona 
rural de São Gonçalo, Itaboraí e Maricá.

• Transporte marítimo: o serviço de barcas ligando Niterói 
ao Rio de Janeiro tornou-se essencial, integrando os fluxos de 
trabalho, comércio e serviços entre as duas margens da Baía de 
Guanabara.

A cidade, nessa época, foi estruturada com características 
típicas do urbanismo imperial, com ruas organizadas no Centro, 
edificações coloniais, igrejas barrocas e o início de uma vida pú-
blica estruturada.

Século XX: Expansão urbana, serviços públicos e moderni-
zação econômica

O século XX marca a consolidação de Niterói como centro 
urbano moderno. Sua condição de capital estadual atraiu inves-
timentos públicos e privados, levando à criação de instituições 
culturais, educacionais e de infraestrutura.

Fatores de desenvolvimento econômico:
• Ampliação da atividade portuária, com modernização do 

cais da Ponta da Areia e maior integração ao transporte ferrovi-
ário e rodoviário.

• Crescimento do setor de serviços, com destaque para áre-
as como educação, saúde e administração pública, impulsiona-
das pela presença de órgãos estaduais e federais.

• Indústria naval e metalúrgica, que teve auge até meados 
da década de 1980, gerando milhares de empregos e incentivan-
do a urbanização de bairros operários.

Modernização urbana:
• Iluminação elétrica, redes de água e esgoto e linhas de 

bonde foram implementadas no início do século XX.
• Verticalização urbana, especialmente nos bairros do Cen-

tro, Icaraí e Santa Rosa, acompanhando o crescimento populacio-
nal e a demanda habitacional.

• Criação de marcos arquitetônicos, como o Theatro Munici-
pal João Caetano (1900), o Solar do Jambeiro (século XIX) e, mais 
recentemente, o Museu de Arte Contemporânea (MAC), proje-
tado por Oscar Niemeyer, um ícone da arquitetura brasileira e 
símbolo da renovação urbana de Niterói.

Crescimento populacional e reconfiguração dos bairros
Com o progresso econômico e a melhoria da infraestrutura, 

Niterói experimentou expressivo crescimento populacional ao 
longo do século XX. De pouco mais de 20 mil habitantes no início 
do século, a cidade chegou a ultrapassar 500 mil habitantes no 
século XXI.

Dinâmica demográfica:
• Urbanização acelerada, especialmente a partir das déca-

das de 1950 e 1960, com forte migração interna.
• Desenvolvimento de bairros residenciais, como Icaraí, Ingá, 

Santa Rosa e Fonseca, com a expansão do mercado imobiliário.
• Segregação espacial: a urbanização desigual gerou bolsões 

de pobreza em regiões como o Complexo do Caramujo e o Morro 
do Palácio, evidenciando a necessidade de políticas públicas mais 
eficazes.

Com o fim da capitalidade em 1975, após a fusão do Esta-
do do Rio de Janeiro com o antigo Estado da Guanabara, Niterói 
passou por um período de readequação. Apesar disso, manteve 
seu protagonismo regional, com destaque para os setores educa-
cional (UFF), cultural e de serviços de saúde.

Economia contemporânea: serviços, cultura e inovação
Nas últimas décadas, Niterói consolidou-se como cidade de 

perfil terciário, com a predominância dos setores de comércio, 
educação, saúde e cultura. A cidade abriga uma das maiores uni-
versidades públicas do país, a Universidade Federal Fluminense 
(UFF), que contribui para a economia local por meio do consumo, 
da pesquisa e da formação de mão de obra qualificada.

Destaques econômicos atuais:
• Setor de serviços: principal motor da economia municipal, 

com forte presença de empresas de médio porte, instituições fi-
nanceiras, clínicas médicas, escritórios de advocacia e educação 
privada.

• Turismo cultural e histórico: com equipamentos como o 
MAC, o Caminho Niemeyer e o Centro Histórico de Icaraí, a cida-
de investe na valorização do patrimônio.

• Iniciativas de inovação, como o Parque Tecnológico da UFF 
e projetos de cidade inteligente, sinalizam novas direções para a 
economia local.

A qualidade de vida de Niterói é considerada uma das me-
lhores do Brasil, com altos índices de IDH, escolaridade e renda 
média, embora ainda persistam desigualdades sociais em algu-
mas áreas periféricas.

ASPECTOS GEOGRÁFICOS DO MUNICÍPIO, COMO 
RELEVO, CLIMA, HIDROGRAFIA E ÁREAS DE 

PROTEÇÃO AMBIENTAL

O Território de Niterói no Contexto Fluminense
Localizado na região leste da Baía de Guanabara, o municí-

pio de Niterói, no estado do Rio de Janeiro, possui características 
geográficas que influenciam diretamente sua ocupação urbana, 
atividade econômica e preservação ambiental. Com uma área de 
aproximadamente 133,9 km², Niterói apresenta uma geografia 
variada, marcada por relevo acidentado, clima tropical típico da 
zona costeira sudeste, um conjunto expressivo de bacias hidro-
gráficas e unidades de conservação ambiental.

Relevo: Um território entre morros, serras e planícies cos-
teiras

O relevo de Niterói é bastante acidentado, com predominân-
cia de morros e colinas que se distribuem de forma descontínua 
entre áreas planas, planaltos e formações litorâneas. A cidade se 
insere no Domínio dos Mares de Morros, característico do sudes-
te brasileiro.

Principais feições do relevo:
• Serras e morros: presentes em quase todos os bairros, 

como o Morro do Castro, Morro do Bumba, Morro do Estado e o 
Morro da Viração. Essas formações influenciam o desenho urba-
no e a distribuição da população, frequentemente associadas a 
áreas de ocupação irregular.
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• Planícies costeiras: ocorrem principalmente nos bairros de 
Icaraí, São Francisco, Charitas e na região da Região Oceânica, 
facilitando a urbanização e implantação de infraestrutura.

• Ponta da Armação (ou Pedra do Índio) e Pão de Açúcar 
de Niterói: formações rochosas emblemáticas, visíveis na orla da 
Baía de Guanabara e importantes como marcos naturais e turís-
ticos.

O relevo também contribui para o surgimento de microcli-
mas urbanos e para o risco geotécnico, como deslizamentos em 
áreas íngremes e mal urbanizadas.

Clima: Tropical úmido com influência litorânea
Niterói possui clima tropical atlântico (Aw e Af na classifica-

ção de Köppen-Geiger), com verões quentes e úmidos e invernos 
amenos e mais secos. A presença da Baía de Guanabara e da Ser-
ra da Tiririca influencia a formação de ventos e chuvas orográ-
ficas, que ocorrem especialmente na região costeira e serrana.

Características climáticas:
• Temperatura média anual: varia entre 22°C e 26°C.
• Chuvas: mais intensas de novembro a março, com períodos 

de estiagem entre maio e agosto.
• Eventos extremos: há registro de fortes temporais que 

provocam enchentes e deslizamentos em encostas urbanizadas, 
como ocorreu em 2010, no Morro do Bumba.

O clima favorece a formação de vegetação de Mata Atlânti-
ca, sobretudo nas áreas menos urbanizadas e nas encostas pro-
tegidas por leis ambientais.

Hidrografia: Rios, lagoas e a Baía de Guanabara
O sistema hídrico de Niterói é composto por pequenos rios 

e canais, muitos dos quais sofreram retificações e canalizações 
devido à expansão urbana. Além disso, o município é delimitado 
a oeste pela Baía de Guanabara, o que influencia aspectos am-
bientais, econômicos e urbanísticos.

Principais corpos d’água:
• Rios principais: Rio João Mendes, Rio Jacaré, Rio da Vala, 

Rio Bomba, Rio da Conceição e Rio Icaraí. Muitos desses cursos 
d’água estão degradados e sofrem com esgoto urbano.

• Lagoas costeiras: a Lagoa de Itaipu e a Lagoa de Piratinin-
ga, localizadas na Região Oceânica, compõem um ecossistema 
importante, mas ameaçado pela urbanização desordenada.

• Canal de Camboatá: interliga o sistema lagunar, funcio-
nando como via de drenagem e abastecimento das lagoas.

• Baía de Guanabara: elemento geográfico central na iden-
tidade de Niterói, ainda tem potencial econômico (porto e pesca 
artesanal), mas sofre com poluição, ocupação irregular e assore-
amento.

Projetos como o Pacto pela Restauração da Baía de Guana-
bara envolvem Niterói em iniciativas intermunicipais para recu-
peração ambiental e saneamento.

Áreas de Proteção Ambiental: Preservação e uso sustentá-
vel

Niterói possui diversas unidades de conservação ambiental 
(UCs), com o objetivo de preservar a biodiversidade da Mata 
Atlântica, controlar a ocupação urbana e oferecer áreas de lazer, 
ecoturismo e educação ambiental.

Principais áreas protegidas:
• Parque Estadual da Serra da Tiririca (PESET): criado em 

1991, abrange áreas de Niterói e Maricá. É Patrimônio Mundial 
pela UNESCO (como parte do Sítio do Patrimônio Natural das Flo-
restas da Mata Atlântica) e protege remanescentes significativos 
de vegetação nativa, trilhas e sítios arqueológicos.

• Parque Natural Municipal de Niterói (Parnit): criado em 
2002, abrange o Morro da Viração, com trilhas que levam ao Par-
que da Cidade, mirantes e nascentes.

• APA de Pendotiba: Área de Proteção Ambiental criada para 
limitar a expansão urbana descontrolada no interior da cidade.

• Reserva Darcy Ribeiro e outros fragmentos florestais urba-
nos, como o Bosque das Acácias e a Reserva de Itaipu.

Essas áreas desempenham papel fundamental na proteção 
dos mananciais hídricos, contenção de encostas, equilíbrio climá-
tico e oferta de espaços verdes para a população.

DEMOGRAFIA E DINÂMICA POPULACIONAL, 
ANALISANDO O CRESCIMENTO DA CIDADE E SUA 

DISTRIBUIÇÃO TERRITORIAL

Uma cidade em constante transformação
Ao longo dos séculos, Niterói, no estado do Rio de Janeiro, 

passou de aldeia indígena fundada por Arariboia a um importan-
te centro urbano da Região Metropolitana. Sua trajetória demo-
gráfica reflete tanto os movimentos históricos de urbanização 
quanto os impactos da economia, das políticas públicas e da in-
fraestrutura urbana. A cidade é conhecida por apresentar índices 
sociais elevados, mas também desigualdades territoriais signifi-
cativas entre suas regiões.

Crescimento populacional: Da vila à metrópole regional
O crescimento da população de Niterói se intensificou a par-

tir do século XIX, especialmente após a sua elevação à condição 
de cidade em 1835 e, principalmente, quando foi instituída como 
capital do Estado do Rio de Janeiro. Sua população inicial, forma-
da por indígenas e colonos portugueses, foi gradualmente substi-
tuída por um perfil urbano cada vez mais diversificado.

Evolução populacional (dados aproximados):
• 1890: cerca de 20 mil habitantes
• 1940: cerca de 120 mil habitantes
• 1970: ultrapassa 300 mil habitantes
• 2000: aproximadamente 459 mil habitantes
• 2022 (Censo IBGE): 481.749 habitantes

A cidade vivenciou seu maior boom populacional entre as 
décadas de 1950 e 1980, impulsionada por:

• Intensificação da atividade portuária e industrial;
• Migração de trabalhadores de cidades vizinhas e do inte-

rior fluminense;
• Melhorias na mobilidade urbana, como a ampliação do sis-

tema de barcas e de vias rodoviárias.
Após a fusão dos estados da Guanabara e do Rio de Janeiro 

em 1975 e a consequente perda do status de capital estadual, Ni-
terói manteve estabilidade demográfica, com crescimento mais 
lento, mas contínuo e pautado pela urbanização qualificada.
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INTRODUÇÃO À ADMINISTRAÇÃO: DEFINIÇÃO E 
IMPORTÂNCIA DA ADMINISTRAÇÃO, HISTÓRIA 
E EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO, TEORIAS DA 

ADMINISTRAÇÃO: TEORIA CLÁSSICA, TEORIA DAS 
RELAÇÕES HUMANAS, TEORIA COMPORTAMENTAL, 

TEORIA DA CONTINGÊNCIA

ADMINISTRAÇÃO GERAL
Dentre tantas definições já apresentadas sobre o conceito 

de administração, podemos destacar que:

“Administração é um conjunto de atividades dirigidas à uti-
lização eficiente e eficaz dos recursos, no sentido de alcançar um 
ou mais objetivos ou metas organizacionais.”

Ou seja, a Administração vai muito além de apenar “cuidar 
de uma empresa”, como muitos imaginam, mas compreende a 
capacidade de conseguir utilizar os recursos existentes (sejam 
eles: recursos humanos, materiais, financeiros,…) para atingir os 
objetivos da empresa.

O conceito de administração representa uma governabili-
dade, gestão de uma empresa ou organização de forma que as 
atividades sejam administradas com planejamento, organização, 
direção, e controle. 

O ato de administrar é trabalhar com e por intermédio de 
outras pessoas na busca de realizar objetivos da organização 

bem como de seus membros.
Montana e Charnov

Principais abordagens da administração (clássica até con-
tingencial)

É importante perceber que ao longo da história a Adminis-
tração teve abordagens e ênfases distintas. Apesar de existir há 
pouco mais de 100 (cem) anos, como todas as ciências, a Admi-
nistração evoluiu seus conceitos com o passar dos anos. 

De acordo com o Professor Idalberto Chiavenato (escritor, 
professor e consultor administrativo), a Administração possui 
7 (sete) abordagens, onde cada uma terá seu aspecto principal 
e agrupamento de autores, com seu enfoque específico. Uma 
abordagem, poderá conter 2 (duas) ou mais teorias distintas. São 
elas:

1. Abordagem Clássica: que se desdobra em Administração 
científica e Teoria Clássica da Administração.

2. Abordagem Humanística: que se desdobra principalmen-
te na Teoria das Relações Humanas.

3. Abordagem Neoclássica: que se desdobra na Teoria Neo-
clássica da Administração, dos conceitos iniciais, processos admi-
nistrativos, como os tipos de organização, departamentalização e 
administração por objetivos (APO).

4. Abordagem Estruturalista: que se desdobra em Teoria Bu-
rocrática e Teoria Estruturalista da Administração.

5. Abordagem Comportamental: que é subdividida na Teo-
ria Comportamental e Teoria do Desenvolvimento Organizacional 
(DO).

6. Abordagem Sistêmica: centrada no conceito cibernético 
para a Administração, Teoria Matemática e a Teria de Sistemas 
da Administração.

7. Abordagem Contingencial: que se desdobra na Teoria da 
Contingência da Administração.

Origem da Abordagem Clássica
1 — O crescimento acelerado e desorganizado das empre-

sas: 
• Ciência que substituísse o empirismo;
• Planejamento de produção e redução do improviso.

2 — Necessidade de aumento da eficiência e a competência 
das organizações:

• Obtendo melhor rendimento em face da concorrência;
• Evitando o desperdício de mão de obra.

Abordagem Científica – ORT (Organização Racional do Tra-
balho)

• Estudo dos tempos e movimentos;
• Estudo da fadiga humana;
• Divisão do trabalho e especialização;
• Desenho de cargo e tarefas;
• Incentivos salariais e premiação de produção;
• Homo Economicus;
• Condições ambientais de trabalho;
• Padronização;
• Supervisão funcional.

Aspectos da conclusão da Abordagem Científica: A percep-
ção de que os coordenadores, gerentes e dirigentes deveriam se 
preocupar com o desenho da divisão das tarefas, e aos operários 
cabia única e exclusivamente a execução do trabalho, sem ques-
tionamentos, apenas execução da mão de obra.

— Comando e Controle: o gerente pensa e manda e os tra-
balhadores obedecem de acordo com o plano.
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— Uma única maneira correta (the best way).
— Mão de obra e não recursos humanos.
— Segurança, não insegurança. As organizações davam a 

sensação de estabilidade dominando o mercado.

Teoria Clássica
• Aumento da eficiência melhorando a disposição dos ór-

gãos componentes da empresa (departamentos);
• Ênfase na anatomia (estrutura) e na fisiologia (funciona-

mento);
• Abordagem do topo para a base (nível estratégico tático);
• Do todo para as partes.

 

Diferente do processo neoclássico, na Teoria Clássica temos 
5 (cinco) funções – POC3:

— Previsão ao invés de planejamento: Visualização do futuro 
e traçar programa de ação.

— Organização: Constituir a empresa dos recursos materiais 
e social.

— Comando: Dirigir e orientar pessoas.
— Coordenação: Ligação, união, harmonizar todos os esfor-

ços coletivamente. 
Controle: Se certificar de que tudo está ocorrendo de acordo 

com as regras estabelecidas e as ordens dadas.

• Princípios da Teoria Clássica:
— Dividir o trabalho;
— Autoridade e responsabilidade;
— Disciplina;
— Unidade de comando;
— Unidade de direção;
— Subordinação dos interesses individuais aos gerais;
— Remuneração do pessoal;
— Centralização;
— Cadeia escalar;
— Ordem;
— Equidade;
— Estabilidade do pessoal;
— Iniciativa;
— Espírito de equipe.

A Abordagem Clássica, junto da Burocrática, dentre todas as 
abordagens, chega a ser uma das mais importantes.

Abordagem Neoclássica
No início de 1950 nasce a Teoria Neoclássica, teoria mais 

contemporânea, remodelando a Teoria Clássica, colocando novo 
figurino dentro das novas concepções trazidas pelas mudanças 

e pelas teorias anteriores. Funções essencialmente humanas 
começam a ser inseridas, como: Motivação, Liderança e Comu-
nicação. Preocupação com as pessoas passa a fazer parte da Ad-
ministração.

• Fundamentos da Abordagem Neoclássica
— A Administração é um processo operacional composto por 

funções, como: planejamento, organização, direção e controle.
— Deverá se apoiar em princípios basilares, já que envolve 

diversas situações.
— Princípios universais.
— O universo físico e a cultura interferem no meio ambiente 

e afetam a Administração.
— Visão mais flexível, de ajustamento, de continuidade e in-

teratividade com o meio.
— Ênfase nos princípios e nas práticas gerais da Administra-

ção.
— Reafirmando os postulados clássicos.
— Ênfase nos objetivos e resultados.
— Ecletismo (influência de teorias diversas) nos conceitos.

Teoria Burocrática
Tem como pai Max Weber, por esse motivo é muitas vezes 

chamada de Teoria Weberiana. Para a burocracia a organização 
alcançaria a eficiência quando explicasse, em detalhes, como as 
coisas deveriam ser feitas.

Burocracia não é algo negativo, o excesso de funções sim. A 
Burocracia é a organização eficiente por excelência. O excesso da 
Burocracia é que transforma ela em algo negativo, o que chama-
mos de disfunções.

• Características
— Caráter formal das normas e regulamentos.
— Caráter formal das comunicações.
— Caráter racional e divisão do trabalho.
— Impessoalidade nas relações.
— Hierarquia de autoridade.
— Rotinas e procedimentos padronizados.
— Competência técnica e meritocracia.
— Especialização da administração.
— Profissionalização dos participantes.
— Completa previsibilidade de comportamento.

• Disfunções
— Internalização das regras e apego aos procedimentos.
— Excesso de formalismo e de papelório.
— Resistência às mudanças.
— Despersonalização do relacionamento.
— Categorização como base do processo decisório.
— “Superconformidade” às rotinas e aos procedimentos.
— Exibição de sinais de autoridade.
— Dificuldade no atendimento.
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Abordagem Estruturalista
A partir da década de 40, tínhamos:
• Teoria Clássica: Mecanicismo – Organização.
• Teoria das Relações Humanas: Romantismo Ingênuo – Pes-

soas. 

As duas correntes sofreram críticas que revelaram a falta de 
uma teoria sólida e abrangente, que servisse de orientação para 
o administrador.

A Abordagem Estruturalista é composta pela Teoria Burocrá-
tica e a Teoria Estruturalista. Além da ênfase na estrutura, ela 
também se preocupa com pessoas e ambiente, se aproxima mui-
to da Teoria de Relações Humanas. 

No início da Teoria Estruturalista, vive-se a mesma gênese 
da Teoria da Burocracia, esse movimento onde só se encontram 
críticas da Teoria das Relações Humanas às outras Teorias e não 
se tem uma preposição de um novo método.

• Teoria Clássica: Mecanicismo – Organização.
• Teoria das Relações Humanas: Romantismo Ingênuo – Pes-

soas. 
A Teoria Estruturalista é um desdobramento da Burocracia 

e uma leve aproximação à Teoria das Relações Humanas. Ainda 
que a Teoria das Relações Humanas tenha avançado, ela critica 
as anteriores e não proporciona bases adequadas para uma nova 
teoria. Já na Teoria Estruturalista da Organização percebemos 
que o TODO é maior que a soma das partes. Significa que ao se 
colocar todos os indivíduos dentro de um mesmo grupo, essa si-
nergia e cooperação dos indivíduos gerará um valor a mais que a 
simples soma das individualidades. É a ideia de equipe.

• Teoria Estruturalista - Sociedade de Organizações
— Sociedade = Conjunto de Organizações (escola, igreja, 

empresa, família).
— Organizações = Conjunto de Membros (papéis) – (aluno, 

professor, diretor, pai).

O mesmo indivíduo faz parte de diferentes organizações e 
tem diferentes papéis.

• Teoria Estruturalista – O Homem Organizacional:
— Homem social que participa simultaneamente de várias 

organizações.
— Características: Flexibilidade; Tolerância às frustrações; 

Capacidade de adiar as recompensas e poder compensar o tra-
balho, em detrimento das suas preferências; Permanente desejo 
de realização.

• Teoria Estruturalista – Abordagem múltipla:
— Tanto a organização formal, quanto a informal importam;
— Tanto recompensas salariais e materiais, quanto sociais e 

simbólicas geram mudanças de comportamento;
— Todos os diferentes níveis hierárquicos são importantes 

em uma organização;
— Todas as diferentes organizações têm seu papel na socie-

dade;
— As análises intra organizacional e Inter organizacional são 

fundamentais.

• Teoria Estruturalista – Conclusão:
— Tentativa de conciliação dos conceitos clássicos e hu-

manísticos;
— Visão crítica ao modelo burocrático;
— Ampliação das abordagens de organização;
— Relações Inter organizacionais;
— Todas as heranças representam um avanço rumo à Abor-

dagem Sistêmica e uma evolução no entendimento para a Teoria 
da Administração.

Abordagem Humanística
É um desdobramento da Teoria das Relações Humanas. A 

Abordagem Humanística nasce no período de entendimento de 
que a produtividade era o elemento principal, e seu modelo era 
“homem-máquina”, em que o trabalhador era visto basicamente 
como operador de máquinas, não havia a percepção com outro 
elemento que não fosse a produtividade.

• Suas preocupações:
— Nas tarefas (abordagem científica) e nas estruturas (teoria 

clássica) dão lugar para ênfase nas pessoas;
— Nasce com a Teoria das Relações Humanas (1930) e no 

desenvolvimento da Psicologia do Trabalho: 
* Análise do trabalho e adaptação do trabalhador ao tra-

balho.
* Adaptação do trabalho ao trabalhador.
— A necessidade de humanizar e democratizar a Administra-

ção libertando dos regimes rígidos e mecanicistas;
— Desenvolvimento das ciências humanas, principalmente a 

psicologia, e sua influência no campo industrial;
— Trazendo ideias de John Dewey e Kurt Lewin para o hu-

manismo na Administração e as conclusões da experiência em si. 

• Principais aspectos:
— Psicologia do trabalho, que hoje chamamos de Compor-

tamento Organizacional, demonstrando uma percepção diferen-
ciada do trabalhador, com viés de um homem mais social, com 
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mais expectativas e desejos. Percebe-se então que o comportamento e a preocupação com o ambiente de trabalho do indivíduo 
tornam-se parte responsável pela produtividade. Agregando a visão antagônica desse homem econômico, trazendo o conceito de 
homem social.

— Experiência de Hawthorn desenvolvida por Elton Mayo, na qual a alteração de iluminação traz um resultado importante:

Essa experiência foi realizada no ano de 1927, pelo Conselho Nacional de Pesquisas dos Estados Unidos, em uma fábrica da Wes-
tern Eletric Company, situada em Chicago, no bairro de Hawthorn. Lá dois grupos foram selecionados e em um deles foi alterada a 
iluminação no local de trabalho, observando assim, uma alteração no desempenho do comportamento e na produtividade do grupo 
em relação ao outro. Não necessariamente ligada a alteração de iluminação, mas com a percepção dos indivíduos de estarem sendo 
vistos, começando então a melhorarem seus padrões de trabalho. Sendo assim, chegou-se à conclusão de que:

1. A capacidade social do trabalhador determina principalmente a sua capacidade de executar movimentos, ou seja, é ela que 
determina seu nível de competência. É a capacidade social do trabalhador que determina o seu nível de competência e eficiência e 
não sua capacidade de executar movimentos eficientes dentro de um tempo estabelecido.

2. Os trabalhadores não agem ou reagem isoladamente como indivíduos, mas como membros de grupos, equipe de trabalho.
3. As pessoas são motivadas pela necessidade de reconhecimento.
4. Grupos informais: alicerçada no conceito de homem social, ou seja, o trabalhador é um indivíduo dotado de vontade e desejos 

de estruturas sociais mais complexas, e que esse indivíduo reconhece em outros indivíduos elementos afins aos seus e esses elemen-
tos passam a influenciar na produtividade do indivíduo. Os níveis de produtividade são controlados pelas normas informais do grupo 
e não pela organização formal.

5. A Organização Informal:
• Relação de coesão e antagonismo. Simpatia e antipatia;
• Status ou posição social;
• Colaboração espontânea;
• Possibilidade de oposição à organização formal;
• Padrões de relações e atitudes;
• Mudanças de níveis e alterações dos grupos informais;
• A organização informal transcende a organização formal;
• Padrões de desempenho nos grupos informais.

Abordagem Comportamental
A partir do ano de 1950 a Abordagem Comportamental (behavorista) marca a influência das ciências do comportamento. Tem 

como participantes: Kurt Lewin, Barnard, Homans e o livro de Herbert Simon que podem ser entendidos como desdobramento da 
Teoria das Relações Humanas. Seus aspectos são:

— Homem é um animal social, dotado de necessidades;
— Homem pode aprender;
— Homem pode cooperar e/ou competir;
— Homem é dotado de sistema psíquico;

Tendo a Teoria das Relações Humanas uma visão ingênua do indivíduo, em que se pensava que a Organização é que fazia do 
homem um indivíduo ruim, na Teoria Comportamental a visão é diferente, pois observa-se que o indivíduo voluntariamente é que 
escolhe participar ou não das decisões e/ou ações da organização. Aparecendo o processo de empatia e simpatia, em que o indivíduo 
abre mão, ou não da participação, podendo ser ou não protagonista.

— Abandono das posições afirmativas e prescritivas (como deve ser) para uma lógica mais explicativa e descritiva;
— Mantem-se a ênfase nas pessoas, mas dentro de uma posição organizacional mais ampla
— Estudo sobre: Estilo de Administração – Processo decisório – Motivação – Liderança – Negociação 




